Projeto de Lei nº _________/2020
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,
Excelentíssimos senhores Vereadores,
 
Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais, submete-se à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Proíbe a produção de mudas e o plantio da espécie spathodea campanulata no Município de Valinhos.”.

Justificativa

O presente projeto tem com finalidade de buscar o equilíbrio do ecossistema e a preservação de insetos polinizadores no município.
A relação de dependência entre abelhas e plantas é inquestionável. As primeiras retiram seus recursos alimentares (néctar e pólen) das flores, enquanto as plantas têm garantido o serviço de polinização realizado pelas abelhas (e outros agentes), permitindo sua reprodução. Mas nem sempre essa relação se dá de forma harmoniosa, plantas tóxicas, por exemplo, podem trazer graves consequências para os animais que costumam visitar suas flores em busca de alimento. Essas substâncias tóxicas podem estar presentes no pólen ou néctar das flores (Roubik, 1989).

Para as abelhas, o efeito tóxico de algumas plantas é bem conhecido e estudado. A espécie Spathodea campanulata, popularmente chamada de bisnagueira, tulipa africana ou espatódea  pode causar graves prejuízos aos apicultores.

É uma árvore de grande porte (até 20m) originária das florestas tropicais das regiões central e ocidental africanas, que tem sido largamente utilizada em vários lugares, incluindo o Brasil, para fins ornamentais, devido a presença de flores numerosas, grandes e coloridas (Francis 1990). Além do uso paisagístico, vários são os registros das propriedades medicinais dessa espécie e uso como controladores de pragas (Franco et al. 2015). Apesar desses importantes benefícios, a espatódea foi citada na lista de “100 piores espécies invasoras do mundo” pelo Grupo de Especialistas em Espécies Invasoras (ISSG), da União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN). Vários países registaram prejuízos causados por essa espécie, considerando-a como invasora, incluindo Austrália, Brasil, Ilhas do Caribe (Cuba, Porto Rico, Martinica, Guadalupe) e muitas Ilhas do Pacífico incluindo Ilhas Cook, Fiji, Polinésia Francesa, Guam, Havaí, Nova Caledônia e Vanuatu (Meyer 2000).

Sobre a interação entre espatódea e abelhas, vários são os registros destes insetos mortos em flores desta planta (inclusive abelhas sem ferrão) como já descrito por Portugal-Araújo em 1963 e posteriormente por Nogueira- Neto (1970) e Oliveira et al. (1991). Estudos científicos mais atuais também analisaram essa interação. Trigo e Santos (2000) monitoraram os insetos mortos nas flores desta planta por até cinco dias após a antese e relataram que os meliponíneos representaram 97% dos insetos mortos. Calligaris (2001) confirmou em laboratório a toxicidade do néctar, embora não tenha verificado ação tóxica do pólen sobre as operárias de abelhas Scaptotrigona postica e A. mellifera. Devido a esses efeitos letais, não se recomenda o uso de S. campanulata nas proximidades dos apiários, embora seja citada como planta de importância polinífera para A. mellifera na região de Viçosa, MG (Modro et al. 2011). 

Assim, aguarda reconhecimento e aprovação pelos demais pares, haja vista a relevância do conteúdo deste projeto.
Valinhos, 28 de fevereiro de 2020.

_________________________

Luiz Mayr Neto
Vereador
Do P.L. nº             /2019

Lei nº

Proíbe a produção de mudas e o plantio da espécie spathodea campanulata no Município de Valinhos. 
 

ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

 
 
Art. 1º. Fica proibida a produção de mudas e o plantio da espécie spathodea campanulata no Município de Valinhos.
Art. 2º. As árvores já plantadas em terrenos ou espaços públicos serão cortadas, substituindo-as por outra espécie nativa, e eventuais mudas descartadas.

Art. 3º. O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa, no valor de R$1.000,00 (um mil reais) por planta ou muda produzida, a ser aplicada em dobro no caso de reincidência.

Art. 4º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta de dotações orçamentária próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



 Prefeitura do Município de Valinhos,



 aos

ORESTES PREVITALE JUNIOR
 

Prefeito Municipal
